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Município de Leiria

Câmara Municipal

ESCLARECIMENTOS 
[Artigos 166 e 50.º do Código dos Contratos Públicos – CCP]
CONCURSO LIMITADO POR PRÉVIA QUALIFICAÇÃO N.º 1/2017/DIAP – Aquisição dos serviços de recolha e transporte a destino final adequado de resíduos urbanos (RU), resíduos de construção e demolição (RCD), da responsabilidade do Município, e dos serviços de limpeza urbana no Concelho de Leiria

(Anúncio publicado em DR II Série, número 56, de 20 de março de 2017 - Anúncio de procedimento n. 2247/2017).
Na sequência dos pedidos de esclarecimentos apresentados, no âmbito do procedimento acima mencionado, o júri do procedimento, com competências delegadas por deliberação de câmara, de 16 de fevereiro de 2016, esclarece o seguinte:

“HIDURBE Serviços S.A.” – Documento submetido em  27-03-2017 16:19:01
1. Programa do Concurso: Artigo 10º – Preenchimento dos requisitos mínimos por agrupamentos candidatos

O Artigo 10º refere o seguinte no seu ponto nº1:

"No caso de o candidato ser um agrupamento, considera-se que preenche os requisitos mínimos de capacidade técnica e de capacidade financeira, desde que, relativamente a cada requisito das alíneas e subalíneas do n.º 2 do artigo 8.º, algum dos seus membros o preencha individualmente."

No entanto as alíneas e as subalíneas do nº2 do artigo 8º são apenas referentes aos requisitos de capacidade técnica. Assim, solicita-se o esclarecimento que no que se refere aos requisitos mínimos de capacidade técnica e de capacidade financeira bastará que um dos membros do agrupamento o preencha individualmente (requisitos constantes nos Artigos 8º e 9º) para ser qualificado para o procedimento em causa.
Resposta: Por deliberação da Câmara Municipal de 27.04.2017, foi rectificado, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 166.º e n.º 3 do artigo 50.º do CCP, o artigo 10.º do Programa de Concurso, sendo disponibilizadas as peças do procedimento com as retificações aprovadas, assinaladas a cor diferente, para melhor perceção e entendimento por parte dos interessados, garantindo assim a mais ampla salvaguarda do princípio da concorrência e transparência.

“RECOLTE, SERVIÇOS E MEIO AMBIENTE, SA” – Documento submetido em  28-03-2017 10:23:39
Para avaliação da capacidade financeira é solicitada a apresentação de Declaração Bancária a que se refere a alínea a) do nº3 do artigo 179º do CCP. Em caso de agrupamento de empresas, a Declaração pode ser emitida autonomamente por cada uma das entidades que o constituem?
Resposta: Por deliberação da Câmara Municipal de 27.04.2017, foi rectificado, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 166.º e n.º 3 do artigo 50.º do CCP, o artigo 10.º do Programa de Concurso, sendo disponibilizadas as peças do procedimento com as rectificações aprovadas, assinaladas a cor diferente, para melhor perceção e entendimento por parte dos interessados, garantindo assim a mais ampla salvaguarda do princípio da concorrência e transparência.

“ECOAMBIENTE SA” – Documento submetido em  30-03-2017 16:31:08
 1. Conforme resulta do n.º 1 do art. 1º do Programa do Concurso, o presente procedimento “(…) destina-se à aquisição dos serviços de recolha e transporte a destino final adequado de resíduos urbanos e de resíduos de construção e demolição, da responsabilidade do Município, e dos serviços de limpeza urbana no Concelho de Leiria (…)”. Sendo que, 

2. Nos termos previstos no n.º 3 do art. 1º do Programa do Concurso, incluem-se no âmbito do presente concurso os seguintes serviços (…): 

a) Recolha e transporte a destino final adequado de resíduos urbanos, incluindo indiferenciados, monstros, verdes e óleos alimentares usados; 

b) Recolha e transporte a destino final adequado de resíduos de construção e demolição da responsabilidade dos municípios; 

c) Serviços de limpeza pública na área territorial do Município: 

i. Varredura manual e/ou mecânica e aspiração mecânica de espaços públicos; 

ii. Lavagem manual e/ou mecânica de espaços públicos; 

iii. Limpeza e remoção de dejetos canídeos ou de outros animais; 

iv. Limpeza e lavagem de mobiliário urbano de deposição de resíduos (papeleiras, cinzeiros); 

v. Limpeza do areal da Praia do Pedrógão; 

vi. Fornecimento, manutenção e higienização de equipamento de deposição de resíduos urbanos; 

vii. Deservagem em zonas pedonais; 

viii. Serviços pontuais de recolha e limpeza, designadamente no âmbito da realização de eventos. 

3. E, de acordo com o previsto na al. a) do n.º 2 do art. 8º do Programa do Concurso, “A capacidade técnica dos candidatos é aferida de acordo com as regras seguintes: 
a) Disporem de experiência por um período contínuo igual ou superior a dez anos: 
i. Na recolha e transporte de resíduos urbanos, que inclui os indiferenciados, monstros, verdes e óleos alimentares usados; 
ii. Na recolha e transporte a destino final adequado de resíduos de construção e demolição; 
iii. Em serviços de limpeza urbana e higiene pública.” 
4. Assim, solicita-se esclarecimento sobre se o requisito da experiência por um período contínuo igual ou superior a dez anos, exigida pela entidade adjudicante no aludido art. 8º do Programa do Concurso, incide sobre a prestação do serviço de recolha e transporte de resíduos urbanos em geral, ou se incide especificamente, sobre a prestação do serviço de recolha e transporte de indiferenciados, a prestação do serviço de recolha e transporte de monstros, a prestação do serviço de recolha e transporte de verdes e a prestação do serviço de recolha e transporte óleos alimentares usados. 

5. Isto é, solicita-se esclarecimento sobre se o que a entidade adjudicante exige na al. a) do n.º do art. 8º do Programa do Concurso é que os candidatos tenham experiência por um período contínuo igual ou superior a dez anos na recolha e transporte de indiferenciados, uma experiência por um período contínuo igual ou superior a dez anos na recolha e transporte de monstros e uma experiência por um período contínuo igual ou superior a dez anos na recolha e transporte de verdes e na recolha e transporte de óleos alimentares usados. 
6. E, tal pedido de esclarecimento surge pelo facto de se afigurar de difícil concretização existir um candidato no mercado com experiência igual ou superior a dez anos na prestação de serviços de recolha e transporte de óleos alimentares usados, em concreto. Porquanto, 

7. O quadro legal específico para a gestão dos óleos alimentares usados, apenas veio a entrar em vigor em Novembro de 2009, através do Decreto-Lei n.º 267/2009 de 29 de Setembro. 

8. De facto, conforme resulta do preâmbulo do referido Diploma legal, “O presente decreto-lei pretende, assim, estabelecer o regime jurídico da gestão de óleos alimentares usados, criando um conjunto de normas que visam quer a implementação de circuitos de recolha selectiva, o seu correcto transporte, tratamento e valorização, por operadores devidamente licenciados para o efeito, quer a rastreabilidade e quantificação de OAU. O presente regime jurídico dá um especial enfoque à recolha de OAU no sector doméstico, atribuindo um papel de relevo aos municípios e estabelecendo objectivos concretos para a constituição de redes municipais de recolha selectiva. Esta orientação permite potenciar sinergias entre a recolha de OAU com as de outros fluxos de resíduos provenientes dos sectores doméstico e HORECA. A relevância atribuída à intervenção dos municípios está ainda, em consonância com a Directiva n.º 2009/28/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Abril, que prevê a participação activa das autoridades locais no cumprimento dos objectivos nacionais em matéria de energias renováveis. Pese embora a importante intervenção dos municípios, o presente regime jurídico assenta na co-responsabilização e no envolvimento de todos os intervenientes no ciclo de vida dos óleos alimentares, como são os casos dos consumidores, dos produtores de óleos alimentares, dos operadores da distribuição, dos produtores de OAU e dos operadores de gestão. De salientar, a este respeito, as responsabilidades específicas atribuídas aos produtores de óleos alimentares em matéria de sensibilização e informação, bem como de investigação e desenvolvimento, no domínio da prevenção e da valorização de OAU”. Pelo que, 

9. Do exposto, resulta claro que só após a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 267/2009 de 29 de Setembro, passaram a existir operadores devidamente licenciados que pudessem proceder ao correcto transporte, tratamento e valorização dos óleos alimentares usados. E, 

10. Nessa medida, afigura-se ser de difícil concretização o cumprimento da eventual exigência de experiência por um período contínuo igual ou superior a dez anos na recolha e transporte de óleos alimentares usados. 

11. Só por um acaso, existirão no mercado candidatos devidamente licenciados que cumpram com as normas referentes ao correcto transporte, tratamento e valorização dos óleos alimentares usados de há dez anos para cá, tendo em conta que o regime jurídico que criou um conjunto de normas que visam quer a implementação de circuitos de recolha selectiva, o seu correcto transporte, tratamento e valorização só entrou em vigor em Novembro de 2009. E, 

12. Por isso, só por um acaso existirão no mercado candidatos devidamente licenciados que cumpram com o hipotético requisito mínimo de capacidade técnica respeitante à experiência por um período contínuo igual ou superior a dez anos na recolha e transporte de óleos alimentares. 

13. Aliás, prevê o n.º 1 do aludido preceito legal que “Os requisitos mínimos de capacidade técnica (…) devem ser adequados à natureza das prestações objecto do contrato a celebrar (…)”. 
14. A este propósito, em anotação ao mencionado art. 165º do CCP, refere Jorge Andrade da Silva que “A fixação dos requisitos mínimos, sendo discricionária, não é arbitrária. Essa fixação, exactamente por respeitar a requisitos mínimos, estabelece desde logo uma fasquia de exigência técnica e/ou financeira que afasta da adjudicação quem não obedeça a esse grau mínima de exigência. Portanto, é um factor de limitação da concorrência. Por isso, utilizar este procedimento adjudicatório sem que seja necessário fazer face à natureza das prestações contratuais a adjudicar ou erigir requisitos mínimos inadequados ou desproporcionados, constitui uma viciação das regras da concorrência”. Pelo que, 

15. Sem prejuízo do que ficou acima exposto, sempre se afiguraria tal hipotética exigência manifestamente desproporcional em face da natureza da prestação em causa, à luz do disposto no art. 165º do CCP. 

16. É que, no presente caso, verifica-se que a prestação do serviço de recolha e transporte de óleos alimentares usados tem um peso bastante reduzido no universo do objecto do contrato a celebrar em face das outras prestações que o integram. 

17. De facto, conforme resulta dos Anexos B, D e F do Caderno de Encargos, as quantidades recolhidas no Concelho de Leiria de óleos alimentares usados nos últimos anos, são bastante inferiores, por exemplo, em relação às quantidades recolhidas de resíduos indiferenciados ou monos. Pelo que, 

18. Tendo em conta o objecto do contrato a celebrar, verifica-se que a recolha de óleos alimentares usados tem menor relevo do que outras prestações, como sejam, a recolha e transporte de resíduos indiferenciados e monos. E, 

19. Nessa medida, exigir como requisito mínimo de capacidade técnica uma experiência de dez anos tanto para a prestação de serviços de recolha e transporte de resíduos indiferenciados e monos como para a prestação do serviço de recolha e transporte de óleos alimentares sempre se afiguraria desproporcionado. 

Resposta: Por deliberação da Câmara Municipal de 27.04.2017, foi retificado, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 166.º e n.º 3 do artigo 50.º do CCP, o artigo 8.º do Programa de Concurso, sendo disponibilizadas as peças do procedimento com as retificações aprovadas, assinaladas a cor diferente, para melhor perceção e entendimento por parte dos interessados, garantindo assim a mais ampla salvaguarda do princípio da concorrência e transparência.

“RECOLTE, SERVIÇOS E MEIO AMBIENTE, SA” – Documento submetido em  30-03-2017 16:52:01
Uma vez que nos termos do previsto no art. 179.º n.º 3 do CCP, a apresentação da declaração bancária referida na sua al. a), ou do documento comprovativo referido na sua al. b), é uma faculdade estabelecida na lei que pode ser apenas utilizada por exclusiva iniciativa dos candidatos para a comprovação dos requisitos mínimos legais de capacidade financeira fixados no art. 165º desse diploma, em substituição da expressão matemática referida no n.º 2 desse art. 165º, solicita-se que seja confirmado que o preenchimento dos requisitos de capacidade financeira nos termos referidos no art. 9 do programa de concurso, constitui um mero procedimento alternativo que os candidatos podem adotar em substituição da comprovação dessa capacidade financeira por referência ao regime legal fixado no art. 165.º do CCP.

Resposta: Por deliberação da Câmara Municipal de 27.04.2017, foi retificado, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 166.º e n.º 3 do artigo 50.º do CCP, o artigo 9.º do Programa de Concurso, sendo disponibilizadas as peças do procedimento com as retificações aprovadas, assinaladas a cor diferente, para melhor perceção e entendimento por parte dos interessados, garantindo assim a mais ampla salvaguarda do princípio da concorrência e transparência.

 “FCC ENVIRONMENT PORTUGAL, S.A.” – Documento submetido em  31-03-2017 14:02:13
 1. Nos termos do nº 1 do artº 162º do Código dos Contratos Público (CCP), "O concurso limitado por prévia qualificação rege-se, com as necessárias adaptações, pelas disposições que regulam o concurso público, em tudo o que não esteja especialmente previsto nos artigos seguintes", o que significa que, ao escolher o concurso limitado por prévia qualificação, a entidade adjudicante se vinculou à observância das normas procedimentais reguladoras dessa forma de procedimento, designadamente, ao optar por estabelecer no programa de concurso requisitos mínimos de capacidade financeira para efeito de qualificação dos candidatos, fazê-lo nos termos do disposto no artº 164º, nº 4 e art. 165º, nº 2, do CCP. 

O nº 4 do artº 164º do CCP dispõe que "O programa do concurso pode indicar requisitos mínimos de capacidade financeira que os candidatos devem preencher cumulativamente com o requisito previsto no anexo IV do presente Código e do qual faz parte integrante" enquanto que o nº 2 do artº 165º estipula que "A capacidade financeira baseia-se, pelo menos, no requisito mínimo traduzido pela expressão matemática constante do anexo IV do presente Código e do qual faz parte integrante". 

Da conjugação das supra referidas disposições legais e ainda do teor do anexo IV do CCP, resulta que os requisitos de capacidade financeira que uma entidade adjudicante pode estabelecer para serem preenchidos pelos candidatos a um concurso limitado por prévia qualificação (mesmo sendo certo que pode estabelecer requisitos superiores aos previstos no anexo IV do CCP) devem dizer respeito ao próprio candidato, à semelhança do que sucede com os requisitos de capacidade técnica que sejam também estabelecidos no âmbito do mesmo concurso. 

O que a Lei permite, possibilidade essa consagrada no artº 179º do CCP, é que os candidatos, caso não preencham, eles próprios, os requisitos financeiros exigidos no programa do procedimento, apresentem uma declaração bancária conforme modelo constante do anexo VI do CCP (artº 179º, nº 3, al. a)), ou, caso o candidato seja um agrupamento, um dos membros que o integram seja uma instituição de crédito (artº 179º, nº 3, al. b)). 

Porém, o que resulta das disposições legais a que se fez referência é que esta possibilidade é uma mera faculdade que apenas existe para o caso do candidato não preencher ele próprio os requisitos mínimos de capacidade financeira definidos para o efeito pela entidade adjudicante e não como única forma possível de preenchimento desses mesmos, até porque dessa forma se está a impedir os candidatos de participarem no concurso mesmo que tenham uma situação financeira absolutamente sólida e sem recorrerem obrigatoriamente a uma entidade financeira, mesmo quando, como é o caso, o objeto do concurso nada tem que ver com a atividade prosseguida por esse tipo de entidades, isto com os custos inerentes e para além da dificuldade ou da quase impossibilidade que no presente momento existe de obter de uma entidade financeira uma declaração com o teor do anexo VI do CCP, que não define limites de valor nem de prazo nem quaisquer tipo de condições para a obrigação que resulta de uma declaração com esse mesmo teor, o que restringe desmesurada e injustificadamente a possibilidade dos operadores do mercado se apresentarem ao concurso. 

Tendo em conta o que se deixou exposto, entende-se que estabelecer, como forma única de preenchimento dos requisitos de capacidade financeira para efeitos de um concurso limitado por prévia qualificação, a apresentação de uma declaração bancária conforme modelo constante do anexo VI do CCP ou, caso o candidato seja um agrupamento, que um dos membros que o integram seja uma instituição de crédito, configura uma manifesta ilegalidade, porque não define, como exigem as regras do CCP para este tipo de procedimento, requisitos mínimos de capacidade financeira do próprio candidato que este possa preencher sem recurso a entidades terceiras, o que viola não apenas essas regras mas também os princípios da legalidade, da concorrência e da proporcionalidade. 

Isto posto, verifica-se que no Programa de Concurso do presente procedimento não são definidos requisitos mínimos de capacidade financeira que os próprios candidatos possam preencher sem recurso a entidades terceiras, uma vez que os requisitos de capacidade financeira que nele são definidos constam do respetivo artº 9º, que recolhe as duas hipóteses estipuladas nas alíneas a) e b) do artº 179º do CCP, obrigando os candidatos a recorrer a terceiros, em violação das supra mencionadas disposições legais e dos já referidos princípios da legalidade, concorrência e da proporcionalidade. 

Desta forma solicita-se que a entidade adjudicante esclareça, de acordo com o disposto no artº 164º, nº 4 e art. 165º, nº 2, do CCP, quais os requisitos mínimos de capacidade financeira que os próprios candidatos devem preencher, sem prejuízo de, se for esse o caso, terem a faculdade de recorrer aos mecanismos previstos nas alíneas a) e b) do artº 179º do CCP, já consagrados no artº 9º do Programa de Concurso. 

Resposta: Por deliberação da Câmara Municipal de 27.04.2017, foi retificado, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 166.º e n.º 3 do artigo 50.º do CCP, o artigo 9.º do Programa de Concurso, sendo disponibilizadas as peças do procedimento com as retificações aprovadas, assinaladas a cor diferente, para melhor perceção e entendimento por parte dos interessados, garantindo assim a mais ampla salvaguarda do princípio da concorrência e transparência.

2. No Programa de Concurso, Capitulo II, Artigo 12 são definidos os documentos que constituem a candidatura. Contudo, analisando o programa de procedimento não se vislumbra os documentos que os concorrentes têm de apresentar aquando das propostas. Pode o Município de Leiria definir quais os documentos que os concorrentes têm de apresentar aquando das elaboração das suas propostas? 

Resposta: Dispõe o artigo 24.º do Programa de Concurso que “com a notificação da decisão de qualificação, é enviado aos candidatos qualificados um convite à apresentação da sua proposta, em conformidade com o disposto no artigo 189.º do CCP”, sendo que não se encontra o mesmo, à data, aprovado pelo órgão competente.

3. No Programa de Concurso, Capitulo IV, Artigo 24, ponto 2 diz o seguinte: “Sem prejuízo do disposto no número anterior, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 189.º do CCP, o convite deve indicar, ainda que por referência ao preço base fixado no caderno de encargos, um valor a partir do qual o preço total resultante de uma proposta é considerado anormalmente baixo.” Pode o Município de Leiria definir previamente a indicação de um preço anormalmente baixo para que todos os concorrentes possam desde já ter acesso a essa informação? 

Resposta: Esta informação, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 189.º do CCP, poderá constar do convite à apresentação de propostas. Não obstante, uma vez que tal já encontrava definido pelo órgão competente aquando da aprovação da abertura do procedimento, informa-se que, será considerada uma proposta com preço anormalmente baixo quando, o valor da mesma seja 20% ou mais inferior ao preço base, isto é quando o valor da proposta for abaixo de 24.806.410,40€.
4. No Programa de Concurso, Capítulo V, Artigo 27, refere o seguinte: “O critério de adjudicação é o do mais baixo preço.” No caso de existirem duas ou mais propostas com o mesmo preço qual será o critério utilizado para realizar a ordenação das propostas? 

Resposta: Uma vez que tal se encontrava omisso nas peças, por deliberação da Câmara Municipal de 27.04.2017, foi retificado, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 166.º e n.º 3 do artigo 50.º do CCP, o artigo 27.º do Programa de Concurso, sendo disponibilizadas as peças do procedimento com as retificações aprovadas, assinaladas a cor diferente, para melhor perceção e entendimento por parte dos interessados, garantindo assim a mais ampla salvaguarda do princípio da concorrência e transparência.

5. No Caderno de Encargos, Parte II-Cláusulas Técnicas, Cláusula 2º, ponto 1, c): “Obrigação de implementar a recolha seletiva de RUB nos produtores a indicar pela entidade adjudicante. 

i) Os RUB recolhidos seletivamente deverão ser encaminhados para destino final adequado que, atualmente é a CVO – Central de Valorização Orgânica da VALORLIS - Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos, S.A. situada na Quinta do Banco, Parceiros, Leiria;” 

Pode o Município de Leiria definir o âmbito de implementação deste serviço, número de produtores, número de contentores e tipologia, produção estimada, frequência do serviço, com o objetivo de os concorrentes poderem dimensionar os meios humanos e materiais necessários para a realização deste serviço? 

Resposta: No sentido de melhor clarificar o serviço a prestar, por deliberação da Câmara Municipal de 27.04.2017, foi retificado, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 166.º e n.º 3 do artigo 50.º do CCP, a alínea c) do n.º 1 da cláusula 2.ª do Caderno de Encargos, sendo disponibilizadas as peças do procedimento com as retificações aprovadas, assinaladas a cor diferente, para melhor perceção e entendimento por parte dos interessados, garantindo assim a mais ampla salvaguarda do princípio da concorrência e transparência.

6. No Caderno de Encargos, Parte II-Cláusulas Técnicas, Cláusula 3º, ponto 1: “No âmbito do serviço de gestão de recolha e transporte de resíduos urbanos deve ser garantido pelo adjudicatário o fornecimento e colocação de todo o parque de contentores de superfície para deposição de RU indiferenciados, quer os destinados a utilizadores domésticos, quer a utilizadores não-domésticos, incluindo-se nestes últimos os produtores especiais (PE), utilizadores não-domésticos que possuam contentorização para uso exclusivo, e os grandes produtores (GP), aqueles que geram mais de 1100 litros/dia de resíduos urbanos equiparados.” Na alínea a) e nos anexos é disponibilizada a informação sobre os equipamentos de deposição coletiva. Pode o Município de Leiria disponibilizar as shapefiles que estão associadas à informação que consta dos anexos? 

Resposta: A informação pretendida está disponível no site SIG com o nome "Gestão de Resíduos Urbanos e Higiene Pública" publicada na página do Município em http://www.cm-leiria.pt/pages/903. A mesma não será fornecida em formato editável.

7. Pode ser disponibilizada a localização e a tipologia dos contentores de utilização não doméstica (produtores especiais, utilizadores não domésticos com contentorização de uso exclusivo e grandes produtores)? Solicita-se esta informação e se os concorrentes têm de prever o fornecimento de novos equipamentos para estes utilizadores dos serviços. 

Resposta: Conforme n.º 2 da cláusula 7.ª do Caderno de Encargos (CE), «No Anexo G e Anexo-Mapa XXII apresentam-se os Produtores especiais/Grandes Produtores registados nos serviços municipais, e respetiva localização, devendo o adjudicatário proceder à recolha (…) de todos os que venham a integrar a lista no período de vigência do contrato (…)». Paralelamente e conforme estipulado no n.º 1 da cláusula 3.ª do CE, «No âmbito do serviço de gestão (…) deve ser garantido pelo adjudicatário o fornecimento e colocação de todo o parque de contentores de superfície para deposição de RU indiferenciados, quer os destinados a utilizadores domésticos, quer a utilizadores não-domésticos, incluindo-se nestes últimos os produtores especiais (PE), utilizadores não-domésticos que possuam contentorização para uso exclusivo, e os grandes produtores (GP), aqueles que geram mais de 1100 litros/dia de resíduos urbanos equiparados.»

8. No Caderno de Encargos, Parte II-Cláusulas Técnicas, Cláusula 7º, ponto 3: “Sem prejuízo do disposto nos itens anteriores, deve ser prevista ainda, da responsabilidade do adjudicatário, a utilização/colocação de sensores de leitura volumétrica a instalar, em número médio anual de 150 sensores, em: 

a) Contentores, nas denominadas situações especiais, isto é, em utilizadores não-domésticos cuja aplicação do tarifário de RU municipal seja efetuado em função do volume de resíduos gerados, encontrando-se englobados nestas as lavandarias, estações de lavagem de carros (carwash), piscinas públicas, ou outros que venham a ser indicados pela entidade adjudicante; 

b) Todos os contentores subterrâneos propriedade do município, instalados ou a instalar pelo adjudicante.” 

Podem o Município de Leiria definir as quantidades, localização e tipologia de contentores enterrados a instalar pela entidade adjudicante? 

Resposta: Quanto à localização, a mesma será sempre na área urbana. Relativamente à tipologia, a mesma será igual ou equivalente à atualmente instalada (modelo SOTKON). Quanto às quantidades, e tendo em conta o prazo de execução do contrato, não é possível à data actual prestar essa informação.

9. No Caderno de Encargos, Parte II-Cláusulas Técnicas, Cláusula 14º, faz referência às condições de execução dos serviços de limpeza e lavagem de mobiliário urbano para a deposição de resíduos (papeleiras, sanecans e cinzeiros). Relativamente a estes tipos de mobiliário urbano solicita-se a seguinte informação: 

a) Georreferenciação dos equipamentos, segundo a sua tipologia; 

b) Número total de papeleiras, sanecans e cinzeiros instalados atualmente segundo a sua tipologia. 

Encontra-se dentro do âmbito desta prestação de serviços a substituição e fornecimento de novos equipamentos de mobiliário urbano
Resposta: 

a) e b) A informação pretendida está disponível no site SIG com o nome "Gestão de Resíduos Urbanos e Higiene Pública" publicada na página do Município em http://www.cm-leiria.pt/pages/903. A mesma não será fornecida em formato editável.

Segundo n.º3 da cláusula 14.ª do CE «Impende, igualmente, sobre o adjudicatário a reparação de quaisquer papeleiras e cinzeiros que venham a ser danificados, no todo ou em parte, quer dos existentes, quer dos que venham a ser instalados no período de vigência do contrato». Assim, a substituição e fornecimento de novos equipamentos de mobiliário urbano não será da responsabilidade do adjudicatário.
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Programa do Concurso

1) Critério de Adjudicação:

Na Cláusula 27.º do Capítulo V – Critério de adjudicação refere que “O critério de adjudicação é o do mais baixo preço”.

Neste âmbito, solicita-se o esclarecimento de qual será o critério de desempate caso seja apresentado por mais que um candidato um preço de igual valor.

Resposta: Uma vez que tal se encontrava omisso nas peças, por deliberação da Câmara Municipal de 27.04.2017, foi retificado, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 166.º e n.º 3 do artigo 50.º do CCP, o artigo 27.º do Programa de Concurso, sendo disponibilizadas as peças do procedimento com as retificações aprovadas, assinaladas a cor diferente, para melhor perceção e entendimento por parte dos interessados, garantindo assim a mais ampla salvaguarda do princípio da concorrência e transparência.

Caderno de Encargos

Após o Anexo I – Mapa de Quantidades, são apresentadas 3 páginas em branco.

Neste âmbito, solicita-se o esclarecimento se é ou não erro na anexação de documentos e como tal informação relevante para o seguimento do processo.
Resposta: O Anexo I – Mapa de Quantidades encontra-se completo.
 “HIDURBE Serviços S.A.” – Documento submetido em  03-04-2017 12:21:17
Programa do Concurso: Artigo 8º – Requisitos de capacidade técnica:

O Artigo 8º refere o seguinte no seu ponto nº2, alínea b) iii):

"Para efeitos do disposto nas subalíneas i) e ii) que antecedem, considera-se que pelo período de três anos contados da data da publicação das normas aí referidas, em 15 de setembro de 2015, os candidatos se encontram certificados pelas suas versões anteriores".

1. No que se refere ao ponto iii), é nosso entendimento que será aceite a certificação através da versão 2004 da norma ISO 14001 e a certificação através da versão 2008 da norma ISO 9001 uma vez que a obrigatoriedade de transição para os referenciais de 2015 das normas referidas apenas se verificará em 15 de Setembro de 2018. Solicita-se confirmação de que o nosso entendimento está correto?

Resposta: Conforme disposto no artigo 8.º, n.º 2, alínea c), subalínea iii) do Programa de Concurso (versão revista) «Para efeitos do disposto nas subalíneas i) e ii) que antecedem, considera-se que pelo período de três anos, contados da data da publicação das normas aí referidas, em 15 de setembro de 2015, os candidatos se encontram certificados pelas suas versões anteriores», dispondo, ainda, a subalínea iv) da mesma alínea c) que «Até 15 de setembro de 2018, recai sobre o cocontratante o dever de realizar todas as diligências imprescindíveis à manutenção da validade dos seus certificados.»

2. Tratando-se do presente procedimento de um concurso limitado por prévia qualificação e de forma a não existir o impedimento de participação de empresas com sede noutro país da comunidade europeia, solicita-se a correção da exigência de certificação acolhendo-se desta forma empresas certificadas pelas normas ISO 9001 e ISO 14001 uma vez que estes referenciais são equivalentes aos NP EN ISO 9001 e NP EN ISO 14001.
Resposta: Conforme dispõe o artigo 11.º do Programa de Concurso (versão revista), «Para verificação do cumprimento dos requisitos de capacidade técnica e financeira, enunciados nos artigos 8.º, 9.º e 10.º as candidaturas devem ser constituídas pelos seguintes documentos(…) «alínea h) Cópia dos certificados de conformidade que demonstrem a adoção de uma correta gestão dos serviços de recolha de resíduos sólidos e limpeza urbana nomeadamente de acordo com as normas ISO 9001:2015, ISO 14001:2015 ou outros documentos e/ou certificações equivalentes aprovados ao abrigo das disposições aplicáveis do estado-membro de estabelecimento do candidato ou outras provas de medidas equivalentes de garantia de qualidade apresentadas pelos operadores económicos».

“Luságua - Serviços Ambientais, S.A.” – Documento submetido em  03-04-2017 16:11:38
Programa do Concurso 
Capítulo II – Das candidaturas e dos candidatos 
Questão 1 

O artigo 8º (Requisitos de Capacidade Técnica), número 2, alínea a) refere que a capacidade técnica dos candidatos é assegurada através da experiência “por um período contínuo igual ou superior a 10 anos”. Solicita-se confirmação de que o “período contínuo” é cumprido através da comprovação de experiência em 1 (um) ou vários contratos, perfazendo a soma dos prazos contratuais desses mesmos contratos um período igual ou superior a 10 anos (ininterruptos). 

Resposta: Por deliberação da Câmara Municipal de 27.04.2017, foram retificados, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 166.º e n.º 3 do artigo 50.º do CCP, os artigo 8.º e 11.º do Programa de Concurso, sendo disponibilizadas as peças do procedimento com as retificações aprovadas, assinaladas a cor diferente, para melhor perceção e entendimento por parte dos interessados, garantindo assim a mais ampla salvaguarda do princípio da concorrência e transparência.

Questão 2 

Artigo 8º (Requisitos de Capacidade Técnica), número 2, alínea a), subalínea i) – É exigida experiência na recolha e transporte de resíduos urbanos, que inclui “os indiferenciados, monstros, verdes e óleos alimentares”. Solicita-se confirmação de que o requisito de experiência por um período igual ou superior a dez anos se aplica apenas aos resíduos urbanos indiferenciados, monstros e verdes, atento o objeto principal e predominante da aquisição de serviços. 

Questiona-se ainda, se podem ser considerados qualificados os concorrentes onde não seja possível evidenciar experiência de 10 anos na recolha de óleos alimentares usados, mas for evidenciada experiência curricular de um ou mais membros da equipa técnica na gestão deste fluxo de resíduo. 

Resposta: Por deliberação da Câmara Municipal de 27.04.2017, foi retificado, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 166.º e n.º 3 do artigo 50.º do CCP, o artigo 8.º do Programa de Concurso, sendo disponibilizadas as peças do procedimento com as rectificações aprovadas, assinaladas a cor diferente, para melhor perceção e entendimento por parte dos interessados, garantindo assim a mais ampla salvaguarda do princípio da concorrência e transparência.

Questão 3 

O número 3 do mesmo artigo 8.º define os meios que o prestador de serviços deverá alocar à prestação de serviços. Solicita-se clarificação dos seguintes pontos: 

· Quais os serviços a que os 80 cantoneiros estarão afetos? 

· Os concorrentes podem apresentar afetações parciais para os meios humanos exigidos ao abrigo do número 3 do artigo 8.º? 

Resposta: Por deliberação da Câmara Municipal de 27.04.2017, foi retificado, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 166.º e n.º 3 do artigo 50.º do CCP, o artigo 8.º do Programa de Concurso, sendo disponibilizadas as peças do procedimento com as retificações aprovadas, assinaladas a cor diferente, para melhor perceção e entendimento por parte dos interessados, garantindo assim a mais ampla salvaguarda do princípio da concorrência e transparência.

Quanto aos serviços a que estarão afetos, serão os serviços objeto do CE, conforme estipulado na cláusula 1.ª do mesmo.

Questão 4 

Atento o disposto no artigo 165º, nº 5 do Código dos Contratos Públicos, assim como o respeito pelo princípio da concorrência, é entendimento da Luságua que a declaração bancária a que se referem os art.ºs 9º, número 1 e 11º, alínea d), ambos do Programa do Concurso, é exigida como requisito mínimo de capacidade financeira em alternativa ao requisito mínimo traduzido pela expressão matemática constante do Anexo IV do Código dos Contratos Públicos. Solicita-se, pois, a confirmação do nosso entendimento. 

Resposta: Por deliberação da Câmara Municipal de 27.04.2017, foi retificado, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 166.º e n.º 3 do artigo 50.º do CCP, o artigo 9.º do Programa de Concurso, sendo disponibilizadas as peças do procedimento com as retificações aprovadas, assinaladas a cor diferente, para melhor perceção e entendimento por parte dos interessados, garantindo assim a mais ampla salvaguarda do princípio da concorrência e transparência.

Questão 5 

Artigo 10.º, número 1 - Confirma-se o entendimento de que em caso de agrupamento, considera-se que o candidato preenche os requisitos mínimos, desde que um dos membros do agrupamento preencha individualmente um dos requisitos presentes em cada uma das capacidades (técnica e financeira), ex: (requisito da art.º 8º alínea b), subalínea ii), “certificação em sistema de gestão de ambiente…”, outro requisito art.º 8º alínea a), subalínea iii), experiência “em serviços de limpeza urbana e higiene pública…”)? 

Resposta: Por deliberação da Câmara Municipal de 27.04.2017, foi retificado, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 166.º e n.º 3 do artigo 50.º do CCP, o artigo 10.º do Programa de Concurso, sendo disponibilizadas as peças do procedimento com as retificações aprovadas, assinaladas a cor diferente, para melhor perceção e entendimento por parte dos interessados, garantindo assim a mais ampla salvaguarda do princípio da concorrência e transparência.

Questão 6 

Artigo 8.º, alínea b) 

De acordo com entidade responsável pela Certificação da Luságua, a APCER, “durante 3 anos após a publicação das normas, as duas versões das normas estarão em vigor (ISO 9001 de 2008 e 2015 e ISO 14001 de 2004 e 2015), pelo que coexistirão até ao dia 15 de setembro de 2018. A partir desta data apenas estarão em vigor as normas ISO 9001:2015 e ISO 14001:2015”. 

Durante o período de transição, as organizações decidem por que versão de cada norma pretendem realizar as auditorias. No entanto, até dia 15 de setembro de 2018 as organizações certificadas devem realizar uma auditoria de transição, para manterem os seus certificados válidos. 

Confirma-se que a Entidade Concorrente, na data de apresentação da candidatura, deve estar certificada pelas Normas NP EN ISO 9001:2008 e NP EN ISO 14001:2012 e efetuar a transição para as Normas NP EN ISO 14001:2015 e NP EN ISO 9001:2015 até 15 de setembro de 2018? 

Resposta: Conforme disposto no artigo 8.º, n.º 2, alínea c), subalínea iii) do Programa de Concurso (versão revista) «Para efeitos do disposto nas subalíneas i) e ii) que antecedem, considera-se que pelo período de três anos, contados da data da publicação das normas aí referidas, em 15 de setembro de 2015, os candidatos se encontram certificados pelas suas versões anteriores», dispondo, ainda, a subalínea iv) da mesma alínea c) que «Até 15 de setembro de 2018, recai sobre o cocontratante o dever de realizar todas as diligências imprescindíveis à manutenção da validade dos seus certificados.»

Caderno de Encargos 
Parte II – Cláusulas técnicas 
Questão 7 

A alínea c) do ponto 1 da cláusula 2.ª define que o prestador de serviços deverá implementar a recolha seletiva de RUB nos produtores a indicar pela entidade adjudicante. Solicita-se clarificação dos pontos infra: 
o Disponibilização de listagem com todos os produtores com a sua localização (morada completa e/ou coordenadas) e tipologia de equipamentos de deposição existentes (modelo e capacidade volumétrica), com a quantidade de equipamentos por produtor. 

o Atualmente está implementada a recolha seletiva de RUB? Quais os produtores abrangidos? Em caso de resposta afirmativa, solicita-se disponibilização de histórico de quantidades recolhidas mensalmente durante os últimos 3 anos ou período de implementação desta recolha selectiva, se inferior 

Resposta: No sentido de melhor clarificar o serviço a prestar, por deliberação da Câmara Municipal de 27.04.2017, foi retificado, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 166.º e n.º 3 do artigo 50.º do CCP, a alínea c) do n.º 1 da cláusula 2.ª do Caderno de Encargos, sendo disponibilizadas as peças do procedimento com as retificações aprovadas, assinaladas a cor diferente, para melhor perceção e entendimento por parte dos interessados, garantindo assim a mais ampla salvaguarda do princípio da concorrência e transparência.

Mais se informa que à data a recolha seletiva de RUB não se encontra implementada, conforme decorre da alínea c) do n.º 1 da cláusula 2.ª do Caderno de Encargos.
Questão 8 

A alínea b) do ponto 2 do artigo 2.º, relativa à produção de CDR, define que o prestador de serviços deve contribuir para a “otimização do processo, mormente no contexto do encaminhamento da fração de resíduos urbanos com maior potencial interesse, devendo o modo de funcionamento do serviço ser definido entre o adjudicante e o adjudicatário”. Solicita-se clarificação dos seguintes pontos: 

· Qual o local onde se prevê instalar tecnologias de produção de CDR? 

· O “Anexo I – Mapa de quantidades” já reflete as possíveis reduções de quantidades fruto da implementação destas tecnologias? 

· Neste âmbito, solicita-se confirmação de que a triagem dos resíduos não será responsabilidade do prestador de serviços. 
Resposta: Por deliberação da Câmara Municipal de 27.04.2017, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 166.º e n.º 3 do artigo 50.º do CCP, foi revogada a alínea b) do ponto 2 da cláusula 2.ª do Caderno de Encargos, sendo disponibilizadas as peças do procedimento com as retificações aprovadas, assinaladas a cor diferente, para melhor perceção e entendimento por parte dos interessados, garantindo assim a mais ampla salvaguarda do princípio da concorrência e transparência.

Questão 9 

Para dar resposta aos requisitos do ponto 2, 3 e 4 da cláusula 2ª, solicita-se disponibilização da seguinte informação: 

· Quantitativos de resíduos indiferenciados recolhidos mensalmente nos últimos 3 anos de maneira a que todos os concorrentes consigam aferir a variação sazonal da produção de resíduos e proceder ao correto dimensionamento dos meios ao longo de todos os meses do ano. 

· Quantitativos de resíduos verdes recolhidos mensalmente nos últimos três anos. 

· Quantitativos de monstros/monos recolhidos mensalmente porta-a-porta nos últimos três anos.

Resposta: O Munícipio disponibiliza os elementos constantes dos anexos B e D, cabendo aos concorrentes/adjudicatários efetuarem as respetivas estimativas.

Quanto aos resíduos verdes e monstros porta-a-porta:

· Resíduos Verdes recolhidos em 2015: 3,0 ton

· Resíduos Verdes recolhidos em 2016: 5,22 ton

· Monstros recolhidos porta-a-porta em 2015: 164,2 ton

· Monstros recolhidos porta-a-porta em 2016: 196,65 ton

Questão 10

Para dar resposta aos requisitos do ponto 5 da cláusula 2ª, solicita-se esclarecimento dos pontos infra: 

· Os 5279 contentores de superfície instalados atualmente no município de Leiria são propriedade da entidade adjudicante ou do atual prestador de serviços? 

· Os 80 contentores subterrâneos instalados atualmente no município de Leiria são propriedade da entidade adjudicante ou do atual prestador de serviços? 

· Solicita-se disponibilização da Localização dos contentores subterrâneos e de superfície com indicação da quantidade, capacidade e tipologia em formato shapefile/KML. 

Resposta:

· Findo o prazo de vigência do atual contrato de prestação de serviços, a propriedade dos contentores de superfície reverte para o Município de Leiria;

· Os contentores subterrâneos instalados atualmente são propriedade do Município de Leiria.

· A informação pretendida está disponível no site SIG com o nome "Gestão de Resíduos Urbanos e Higiene Pública" publicada na página do Município em http://www.cm-leiria.pt/pages/903. A mesma não será fornecida em formato editável.

· Quanto à tipologia dos contentores subterrâneos actualmente instalados , tratam-se de contentores com capacidade de 3 m3 (modelo SOTKON).

Questão 11 

Para dar resposta aos requisitos da cláusula 9ª, solicita-se disponibilização da seguinte informação: 
· Indicação do modelo dos equipamentos a que se referem as obrigações de recolha, lavagem, desinfeção e manutenção, referido no ponto 1. da cláusula 9ª como “outro mobiliário urbano conexo”; se se limita aos cinzeiros e dispensadores caninos ou se devem ser contemplados outros equipamentos. 
· Disponibilização de todas as áreas de intervenção dos serviços de limpeza urbana em formato shapefile/KML/DWG para garantir que todos os concorrentes utilizem a mesma base/medições para efeitos de dimensionamento dos vários serviços. 

· Disponibilização do parque de papeleiras, de dispensadores caninos, cinzeiros, WC caninos, e “outros mobiliários urbanos conexos”, a que se refere o ponto 1. da cláusula 9ª existente em formato shapefile/KML/DWG. 
Resposta: 

· Deverão ser considerados todos os modelos atualmente instalados, com predominância na Cidade de Leiria, Praia do Pedrógão e Monte Real, sem prejuízo de outros cuja a instalação aí venha a ocorrer. 

· A informação pretendida está disponível no site SIG com o nome "Gestão de Resíduos Urbanos e Higiene Pública" publicada na página do Município em http://www.cm-leiria.pt/pages/903. A mesma não será fornecida em formato editável.

Questão 12 

Para dar resposta aos requisitos da cláusula 16ª, solicita-se disponibilização da seguinte informação: 

· Disponibilização do modelo e número de equipamentos a instalar no areal para deposição selectiva; 

· Disponibilização do parque de ecopontos colocados nos diferentes acessos ao areal existente em formato shapefile/KML/DWG. 

· Disponibilização de todos os passadiços e acessos ao areal, do parque infantil e das zonas limítrofes da povoação (alíneas b) e c) do número 2), em formato shapefile/KML/DWG. 

Resposta:

· Atualmente existem  pontos de recolha no areal, constituídos por sacos instalados em aros, destinados respetivamente a indiferenciados, papel, embalagens.

· A informação pretendida está disponível no site SIG com o nome "Gestão de Resíduos Urbanos e Higiene Pública" publicada na página do Município em http://www.cm-leiria.pt/pages/903. A mesma não será fornecida em formato editável.

· As entradas de praia, possuem atualmente ecopontos  (modelo Bina) da propriedade do Município, a manter. Trata-se de 10 conjuntos cada um dotado de 3 equipamentos de deposição(sistema tri-fluxo). 
“FERROVIAL SERVIÇOS, S.A.” – Documento submetido em  03-04-2017 17:35:33
 PROGRAMA DE CONCURSO 
1. Artigo 8.º - nº 2 al. a) - Requisitos de Capacidade Técnica 
O artigo 8º do Programa de Procedimento refere o seguinte: 

1. “Os candidatos, singulares ou em agrupamento, devem comprovar, documentalmente, a sua capacidade técnica. 

2. A capacidade técnica dos candidatos é aferida de acordo com as regras seguintes: a) Disporem de experiência por um período contínuo igual ou superior a dez anos: 

i) Na recolha e transporte de resíduos urbanos, que inclui os indiferenciados, monstros, verdes e óleos alimentares usados; 

ii) Na recolha e transporte a destino final adequado de resíduos de construção e demolição; 

iii) Em serviços de limpeza urbana e higiene pública; 

Do exposto no nº 2 al. a) do artigo 8º não resulta claro se a demonstração da experiência nas atividades referidas por parte dos candidatos tem que ser comprovada pela junção de uma declaração de uma entidade onde seja referido a celebração de um único contrato com o candidato, pelo mencionado período de dez anos, relativamente a todas atividades descritas nas al. i) ii) iii), ou se, para a prova de tal experiência, é aceite a junção de várias declarações que comprovem, no seu conjunto, a celebração de vários contratos em todas aquelas atividades, mas separadamente, por forma o que o conjunto das mesmas reflita o preenchimento daquele pressuposto, sendo respeitado o cômputo global do período de dez anos. 
Não resulta também da al. a) do nº 2 do artigo 8º do Programa de Procedimento se a experiência exigida relativamente à atividade referida na aliena i) se refere a uma única prestação de serviços que inclua todos os resíduos urbanos referidos: indiferenciados, monstros, verdes e óleos alimentares usados, ou se tal experiência pode ser atestada através da comprovação da prestação de serviços feitos que apenas incluam alguns dos resíduos urbanos elencados. 

Posto isto, requer-se os seguintes esclarecimentos: 

a) O candidato ou, no caso de agrupamento candidato, qualquer um dos seus membros, terá que juntar um único contrato, que tenha sido celebrado pelo período mínimo de dez anos, que contenha todas atividades referidas no artigo 8º nº 2 a), alíneas i) ii) iii)? 

b) O candidato ou, no caso de agrupamento candidato, qualquer um dos seus membros, poderá juntar para a prova da experiência exigida várias declarações que comprovem, no seu conjunto, a celebração de vários contratos em todas as atividades referidas no artigo 8º nº 2 a), alíneas i) ii) iii), mas separadamente, por forma o que o conjunto das mesmas reflita o preenchimento daquele pressuposto, sendo respeitado o cômputo global do período de dez anos? 

c) A experiência exigida relativamente à atividade referida no ponto i) refere-se a uma prestação de serviços que tenha que incluir todos os resíduos urbanos referidos: indiferenciados, monstros, verdes e óleos alimentares usados, ou a mesma pode ser atestada através da comprovação de serviços prestados que apenas incluam a recolha e transporte de alguns dos resíduos urbanos elencados? Ou em alternativa, será possível apresentar declarações de prestações de serviços, em que se tenha efetuado a recolha desses resíduos em diferentes contratos ? 

Resposta: Por deliberação da Câmara Municipal de 27.04.2017, foram retificados, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 166.º e n.º 3 do artigo 50.º do CCP, os artigo 8.º e 11.º do Programa de Concurso, sendo disponibilizadas as peças do procedimento com as retificações aprovadas, assinaladas a cor diferente, para melhor perceção e entendimento por parte dos interessados, garantindo assim a mais ampla salvaguarda do princípio da concorrência e transparência.

2. Artigo 8.º - nº 2 al. b) - Requisitos de Capacidade Técnica 
a) Relativamente ao solicitado na al. b) do mencionado artigo 8º, referente às certificações segundo as normas NP EN ISO 9001:2015 e NP EN ISO 1401:2015, entende-se que o artigo 8º não esclarece devidamente a aceitação das certificações que estejam em período transitório. 

Deste modo, solicita-se que clarifiquem, se atendendo ao período de transição das referidas normas, caso o concorrente detenha as certificações ISO 9001:2008 e ISO 14001:2004/2012, serão as mesmas aceites, para fins de apresentação da candidatura? 

Resposta: Conforme disposto no artigo 8.º, n.º 2, alínea c), subalínea iii) do Programa de Concurso (versão revista) «Para efeitos do disposto nas subalíneas i) e ii) que antecedem, considera-se que pelo período de três anos, contados da data da publicação das normas aí referidas, em 15 de setembro de 2015, os candidatos se encontram certificados pelas suas versões anteriores», dispondo, ainda, a subalínea iv) da mesma alínea c) que «Até 15 de setembro de 2018, recai sobre o cocontratante o dever de realizar todas as diligências imprescindíveis à manutenção da validade dos seus certificados.»

3. Artigo 8.º - nº 3 - Requisitos de Capacidade Técnica 
a) Relativamente aos recursos humanos que constam no ponto 3: 

i. Os mesmos devem estar afetos à prestação a 100%, isto é, 40 horas/semana ? 

ii. Relativamente ao número de cantoneiros – 80 – a quantidade indicada já inclui o número de cantoneiros necessários para substituição em períodos de férias ? 

Resposta: Por deliberação da Câmara Municipal de 27.04.2017, foi retificado, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 166.º e n.º 3 do artigo 50.º do CCP, o artigo 8.º do Programa de Concurso, sendo disponibilizadas as peças do procedimento com as retificações aprovadas, assinaladas a cor diferente, para melhor perceção e entendimento por parte dos interessados, garantindo assim a mais ampla salvaguarda do princípio da concorrência e transparência.

4. Artigo 9.º - Requisitos de Capacidade Financeira 
a) Exige o artigo 9º que o candidato apresente, para preenchimento do requisito mínimo da capacidade financeira, uma declaração bancária, nos termos do preceituado no artigo 179º n.º 3 a), do CCP, devendo tal declaração obedecer ao modelo constante no anexo VI do CCP, que constitui o anexo I do presente programa de concurso. 

Contudo, de acordo com o estipulado no artigo 165º nº 2 do CCP, a capacidade financeira dos candidatos deve basear-se, pelo menos, no requisito mínimo traduzido pela expressão matemática constante do anexo IV do CCP, o que não consta nas peças do procedimento, embora seja obrigatório, como se conclui pela exigência constante do artigo 164º nº 1 al. i). 

De acordo com o previsto neste artigo (164º nº 1 al. i) do CCP), o programa de concurso deve indicar o fator «f» constante da expressão matemática prevista no anexo IV do CCP, podendo, em alternativa, permitir (e não exigir) que o candidato se socorra de terceiras entidades com vista ao preenchimento do requisito mínimo de capacidade financeira, através da apresentação da declaração constante no anexo I do programa do concurso em apreço. 

Com efeito, a possibilidade de apresentação de tal declaração não substitui o dever da entidade adjudicante fazer constar no programa do concurso o fator «f», fator esse necessário à expressão matemática constante do anexo IV do CCP. 

Sendo certo que a declaração bancária correspondente ao anexo I do Programa de Concurso constitui apenas uma faculdade dada aos candidatos como forma de demonstrarem o cumprimento do requisito de capacidade financeira. 

Pelo que, solicita-se o seguinte esclarecimento: 

Atendendo ao exposto, não deve a entidade adjudicante proceder à retificação das peças do procedimento, no sentido de passar a constar nas mesmas o fator «f», para efeitos de aplicação da expressão matemática prevista no Anexo IV do Código, bem como a indicação da mera faculdade de apresentação da declaração bancária para efeitos do preenchimento do requisito financeiro? 

A Ferrovial Serviços, S.A. requer, atendendo ao exposto, a retificação das peças do procedimento, no sentido de passar a constar nas mesmas o fator «f», para efeitos de aplicação da expressão matemática prevista no Anexo IV do Código, bem como a indicação da mera faculdade de apresentação da declaração bancária para efeitos do preenchimento do requisito financeiro, nos termos anteriormente referidos. 

Resposta: Por deliberação da Câmara Municipal de 27.04.2017, foi retificado, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 166.º e n.º 3 do artigo 50.º do CCP, o artigo 9.º do Programa de Concurso, sendo disponibilizadas as peças do procedimento com as retificações aprovadas, assinaladas a cor diferente, para melhor perceção e entendimento por parte dos interessados, garantindo assim a mais ampla salvaguarda do princípio da concorrência e transparência.

5. Artigo 28.º - Documentos de habilitação 
a) O artigo 28º n.º 1 al. e) do PC exige como documento de habilitação: um “documento comprovativo da autorização para prestação de serviços de aplicação de produtos fitofármacos nos termos do disposto no artigo 19º da Lei 26/2013 de 11 de Abril”. 

Sendo que o nº 3 refere que “no caso de ser um agrupamento adjudicatário, devem ser entregues os documentos de habilitação referidos no nº 1 por todos os seus membros”. 

Sucede que, não se entende a razão de tal exigência, uma vez que em caso de agrupamento, deveria ser suficiente a apresentação do documento exigido na alínea e) por apenas, um dos membros do agrupamento. 

Aliás, é essa a lógica seguida pelo próprio programa de concurso e que se encontra refletida no artigo 9º ao prever que “no caso de o candidato ser um agrupamento, considera-se que preenche os requisitos mínimos de capacidade técnica e de capacidade financeira, desde que, relativamente a cada requisito das alíneas e subalíneas do nº 2 do artigo 8º, algum dos seus membros o preencha individualmente” (sublinhado nosso). 

Ora, se para prova dos requisitos mínimos de capacidade técnica e de capacidade financeira, no caso de um agrupamento, apenas é exigido que um dos seus membros o preencha individualmente, não se pode considerar legítimo que o mesmo não suceda em relação a este tipo de documento de habilitação. 

Posto isto, não deveria a entidade adjudicante retificar o constante no nº 3 do artigo 28º, no sentido de não ser exigido que todos os membros do agrupamento tenham que apresentar o documento referido na al. e) do nº 1 daquele artigo? 

Resposta: Por deliberação da Câmara Municipal de 27.04.2017, foi retificado, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 166.º e n.º 3 do artigo 50.º do CCP, o artigo 28.º do Programa de Concurso, sendo disponibilizadas as peças do procedimento com as retificações aprovadas, assinaladas a cor diferente, para melhor perceção e entendimento por parte dos interessados, garantindo assim a mais ampla salvaguarda do princípio da concorrência e transparência.

b) Sem prejuízo do exposto, caso a resposta à pergunta anterior seja negativa e se entenda que a apresentação do documento em questão (documento referido na al. e) do nº 1 do artigo 28º) tenha que ser feita por todos os membros do agrupamento, se um dos membros desse agrupamento for uma sociedade com sede em país diferente de Portugal, qual é o documento que deverá ser apresentado de forma a ser considerado que está a ser cumprido o disposto na alínea e) do nº 1 do artigo 28º? 

Resposta: vide resposta anterior.
c) No artigo 28º n.º 1 al. i), é exigido como documento de habilitação, um “documento que comprove a conformidade dos equipamentos de pesagem a utilizar segundo a norma EN 45501 (verificação CE)”. 

Sucede que, a Cláusula 18º n.º 4 das Cláusulas Técnicas do Caderno de Encargos - Parte II, impõe ao concorrente a aquisição de viaturas novas que sejam destinadas à recolha RSU. 

Ora, em caso de adjudicação, o concorrente dispõe de 10 dias úteis, após a notificação da decisão de adjudicação, para apresentar o documento de habilitação exigido na al. i). 

Todavia, atendendo à exigência de aquisição de viaturas novas destinadas à recolha de RSU por parte da entidade adjudicante, a entrega daquele documento, dentro do prazo estipulado no programa de concurso, é de todo inviável. 
Porquanto aquele documento só poderá ser obtido pelo adjudicatário posteriormente à aquisição dos equipamentos a certificar, que só ocorrerá aquando ou posteriormente à notificação da decisão de adjudicação, não havendo, assim, tempo útil para se apresentar o mesmo. 

Atendendo ao exposto, solicita-se melhor esclarecimento relativamente ao documento a apresentar na fase dos documentos de habilitação. 

Resposta: Por deliberação da Câmara Municipal de 27.04.2017, foi retificado, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 166.º e n.º 3 do artigo 50.º do CCP, o artigo 28.º do Programa de Concurso, sendo disponibilizadas as peças do procedimento com as retificações aprovadas, assinaladas a cor diferente, para melhor perceção e entendimento por parte dos interessados, garantindo assim a mais ampla salvaguarda do princípio da concorrência e transparência.

CADERNO DE ENCARGOS – CLÁUSULAS TÉCNICAS 
6. Cláusula 2ª, ponto 1b) 
Tendo em conta o descrito no referido ponto, solicita-se que confirme que por recolha “seletiva/porta a porta” deverá entender-se apenas, a recolha de monstros, verdes e RCD’s. 

Resposta: Sim, à data atual, devendo, no entanto, ser tido em consideração o disposto na alíena c) do mesmo ponto.
7. Cláusula 2ª, ponto 1c) 
Solicita-se melhor esclarecimento, relativamente ao serviço a implementar de recolha seletiva de RUB. 

Resposta: No sentido de melhor clarificar o serviço a prestar, por deliberação da Câmara Municipal de 27.04.2017, foi retificado, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 166.º e n.º 3 do artigo 50.º do CCP, a alínea c) do n.º 1 da cláusula 2.ª do Caderno de Encargos, sendo disponibilizadas as peças do procedimento com as retificações aprovadas, assinaladas a cor diferente, para melhor perceção e entendimento por parte dos interessados, garantindo assim a mais ampla salvaguarda do princípio da concorrência e transparência.

Mais se informa que à data a recolha sletiva de RUB não se encontra implementada.

8. Cláusula 2ª, ponto 3 – Resíduos Verdes 
a) Nos pontos 3. b) ii) e iii) é referido que o serviço de recolha de verdes pode ser efetuado por solicitação e ainda que o serviço terá frequência bissemanal, devendo estar disponível de 2ªF a 6ªF, em horário diurno e aos sábados até às 13H. Deste modo, deverá entender-se que o adjudicatário deverá definir 2 dias por semana para a recolha por solicitação, entre os dias e janela horária indicados? 

Resposta: O adjudicatário deverá disponibilizar, no mínimo, 2 dias úteis por semana e também, obrigatoriamente, ao sábado.

b) É possível efetuar a recolha integrada dos resíduos verdes provenientes por solicitação telefónica com os resíduos que se encontram indevidamente colocados na envolvente dos equipamentos de deposição? 

Resposta: Sim, desde que, da mesma natureza/tipologia.

c) Solicita-se que forneçam o histórico dos resíduos verdes recolhidos nos últimos 3 anos? Caso haja registo diferenciado, os quantitativos provenientes do serviço de solicitação telefónica dos resíduos abandonados na via pública? 

Resposta: 

· Resíduos Verdes recolhidos em 2015: 3,0 ton

· Resíduos Verdes recolhidos em 2016: 5,22 ton

d) Na alínea f) é referido que o adjudicatário pode substituir o equipamento de deposição coletiva colocado nos cemitérios. Neste âmbito, atualmente é efetuada a recolha de resíduos verdes em cemitérios? Qual a quantidade e tipologia de equipamento instalado em cada cemitério ? 

Resposta: À data atual, apenas o cemitério municipal de Leirira possui recolha seletiva de verdes, em sistema Multibenne. O tipo de equipamento a colocar dependerá da gestão interna do operador. 

9. Cláusula 2ª, ponto 4 – Monstros/Monos 
a) Nos pontos 4. d) i) e ii) é referido que o serviço de recolha de monstros pode ser efetuado por solicitação e ainda que o serviço terá frequência bissemanal, devendo estar disponível de 2ªF a 6ªF, em horário diurno e aos sábados até às 13H. Deste modo, deverá entender-se que o adjudicatário deverá definir 2 dias por semana para a recolha por solicitação, entre os dias e janela horária indicados? 

Resposta: O adjudicatário deverá disponibilizar, no mínimo, 2 dias úteis por semana e também, obrigatoriamente, ao sábado.

b) É possível efetuar a recolha integrada dos resíduos monstros provenientes por solicitação telefónica com os resíduos que se encontram indevidamente colocados na envolvente dos equipamentos de deposição? 

Resposta: Sim, desde que, da mesma natureza/tipologia.

d) No Anexo D são indicados os quantitativos de resíduos recolhidos através de contentorização multibenne. Solicita-se que forneçam o histórico de monstros/monos recolhidos nos últimos 3 anos? Caso haja registo diferenciado, os quantitativos provenientes do serviço de solicitação telefónica dos resíduos abandonados na via pública? 

Resposta: O anexo D possui os quantitativos resíduos recolhidos através de contentorização multibenne de 2014 e 2015. Os dados de 2016 ainda não se encontram disponíveis.

Mais se informa:

· Monstros recolhidos porta-a-porta em 2015: 164,2 ton

· Monstros recolhidos porta-a-porta em 2016: 196,65 ton

e) Aquando da recolha de um determinado equipamento multibenne, deverá ser colocado em substituição um contentor similar vazio, de modo a que o ponto de deposição não fique em qualquer momento sem o equipamento de deposição? Em caso afirmativo, a Entidade Adjudicante dispõe de equipamentos de reserva (além dos 31 equipamentos existentes) que possa disponibilizar ou os mesmos deverão ser assegurados pelo adjudicatário? 

Resposta: Conforme anexo C, existem colocados 27, sendo que, o Município possui 31. Assim, caso venham a ser necessários mais, será da responsabilidade do Município proceder à sua aquisição.

e) A ação de sensibilização referida na alínea n) engloba-se na verba definida na alínea p) da Cláusula 5ª – da Parte I das Cláusulas jurídicas do Caderno de Encargos? 

Resposta: Não.

10. Cláusula 2ª, ponto 5 – OAU’s 
a) Tendo em conta o referido na alínea d) deverá entender-se que os 34 oleões atualmente existentes, propriedade do Município, não ficarão afetos à prestação de serviços ao longo do contrato? Isto é, o adjudicatário terá que no decorrer do contrato substituí-los? 

Resposta: Reitera-se a informação da alínea d) do ponto 5 da cláusula 2.ª «No âmbito da rede de recolha acima, devem ser disponibilizados equipamentos de deposição apropriados, podendo ser utilizados, no início da vigência do contrato, os 34 oleões referidos na subalínea anterior» (sublinhado nosso).
b) Os oleões que venham a ser instalados ao longo do contrato, no final do mesmo serão propriedade do Município ou do adjudicatário? 

Resposta: Por deliberação da Câmara Municipal de 27.04.2017, foi retificado, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 166.º e n.º 3 do artigo 50.º do CCP, a cláusula 3.ª do Caderno de Encargos, tendo sido aditado um ponto. São disponibilizadas as peças do procedimento com as retificações aprovadas, assinaladas a cor diferente, para melhor perceção e entendimento por parte dos interessados, garantindo assim a mais ampla salvaguarda do princípio da concorrência e transparência.

c) A ação de sensibilização referida na alínea h) engloba-se na verba definida na alínea p) da Cláusula 5ª – da Parte I das Cláusulas jurídicas do Caderno de Encargos 

Resposta: Não.

11. Cláusula 3ª – Fornecimento e instalação de contentorização 
a) Solicita-se o fornecimento em formato shapefile da informação que consta no Anexo – Mapa I, Anexo Mapa II (Mapa II-1 a Mapa II-29), Anexo – Mapa III e Anexo –Mapa XXI. 

Resposta: A informação pretendida está disponível no site SIG com o nome "Gestão de Resíduos Urbanos e Higiene Pública" publicada na página do Município em http://www.cm-leiria.pt/pages/903. A mesma não será fornecida em formato editável.

b) A localização que consta nos Anexos referidos na questão anterior, já inclui os existentes em utilizadores não domésticos? 

Resposta: Sim.

c) A quantidade de contentores indicada na alínea 1b) já inclui os existentes em utilizadores não domésticos?
Resposta: O Anexo Mapa XXII possui a localização dos grandes produtores.

d) Em complemento ao referido no ponto 1 b) solicita-se que indiquem a quantidade de contentores existentes por tipologia quer nos contentores de superfície (quantas unidades de 120, 240, 500, 800, 1000 Litros) quer nos contentores subterrâneos, em cada uma das freguesias do Município. 

Resposta: A informação pretendida consta dos Anexos Mapa mencionados na cláusula 3.ª do CE (parte II), n.º 1, alínea a). 

e) Ainda, solicita-se que indiquem em separado os equipamentos de deposição atualmente existentes em utilizadores não domésticos. 

Resposta: A informação disponível foi já fornecida: grandes produtores - anexo D; outros – fazem parte do circuito normal de recolha de resíduos indiderenciados, estando informação incluída nos mapas já disponibilizados.
f) Tendo em conta que a presente prestação de serviços deverá ter início a 18 de Maio, que o parque de contentores de superfície atual é propriedade do atual prestador de serviços, questiona-se como será garantido o sistema de recolha, nomeadamente um parque de deposição até ao dia 31 de Dezembro? 

Resposta: Findo o prazo de vigência do atual contrato de prestação de serviços, a propriedade dos contentores de superfície reverte para o Município de Leiria. Deverá ser cumprido, pelo adjudicatário, o disposto na cláusula 3.ª, n.º3 do Caderno de Encargos.

g) Qual a quantidade atual de fixadores existentes em contentores? 

Resposta: O Município não dispõe da informação. Contudo, tal definição entende-se que estará na esfera da gestão interna do prestador do serviço. 

h) No final do contrato, quem será o proprietário dos contentores instalados na área de intervenção? 

Resposta: Por deliberação da Câmara Municipal de 27.04.2017, foi retificado, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 166.º e n.º 3 do artigo 50.º do CCP, a cláusula 3.ª do Caderno de Encargos, tendo sido aditado um ponto. São disponibilizadas as peças do procedimento com as retificações aprovadas, assinaladas a cor diferente, para melhor perceção e entendimento por parte dos interessados, garantindo assim a mais ampla salvaguarda do princípio da concorrência e transparência.

12. Cláusula 5ª – Limpeza e higienização de contentorização 
a) Caso o lava contentores proposto pelo adjudicatário permita efetuar a lavagem dos contentores subterrâneos em PEAD (3000 Litros) poderá a lavagem ser efetuada in loco, ou obrigatoriamente os equipamentos têm que ser lavados em estaleiro? 

Resposta: Sim, a lavagem poderá ser in loco.

b) Onde podem ser descarregadas as águas residuais resultantes do serviço de lavagem? 

Resposta: Em local licenciado para o efeito.

13. Cláusula 6ª – Recolha e transporte de RU 
a) Qual a capacidade da viatura a utilizar no circuito de recolha especial a realizar ao domingo na cidade de Leiria ? 

Resposta: Tal definição entende-se que estará na esfera da gestão interna do prestador do serviço. 

b) De acordo com o definido na Cláusula 2ª, ponto 2 d) ii) ao domingo, o destino para deposição de resíduos indiferenciados encontra-se encerrado. Deste modo, questiona-se onde deverão ser descarregados os resíduos que serão recolhidos no circuito especial de domingo ? 

Resposta: Tal definição entende-se que estará na esfera da gestão interna do prestador do serviço. No entanto, sempre se diz que o destino atual se encontra aberto parcialmente ao domingo.

14. Cláusula 7ª – Recolha de RU indiferenciados provenientes de produtores especiais e/ou grandes produtores 
a) Qual o número mínimo de viaturas que terá que ter o sistema de pesagem descrito no ponto 1. a) ? 

b) A recolha a realizar em produtores especiais e/ou grandes produtores pode ser integrada com a restante recolha de resíduos indiferenciados, isto é, num mesmo circuito é possível recolher contentores provenientes de resíduos especiais e contentores existentes na via pública ? 

Resposta:

a) e b) Tal definição entende-se que estará na esfera da gestão interna do prestador do serviço. No entanto, sempre se diz que deverá ser assegurada a recolha em consonância com os requisitos da cláusula 7.ª do CE.

c) Qual a janela do horário de recolha pretendido para estes produtores, assim como dias da semana que devem estar previstos ? 

Resposta: Tal definição entende-se que estará na esfera da gestão interna do prestador do serviço. No entanto, sempre se diz que deverá ser assegurada a recolha em consonância com os requisitos/condições das cláusulas 6.ª e 7.ª do CE.

d) Qual o histórico anual de resíduos recolhidos neste serviço? 

Resposta: As quantidades encontram-se incluídas no mapa de quantidades, no item 1.

e) Tendo em conta o referido no ponto 3, deverá entender-se que em cada ano de contrato, a Entidade Adjudicante prevê que venham a existir mais 150 equipamentos de deposição, ou seja, no final do contrato existirão mais 1.150 pontos de deposição e logo terão que ser fornecidos e instalados no total 1.150 sensores ? 

Resposta: Terão de ser instalados, em média, 150 sensores/ano, conforme referido no ponto 3 da cláusula 7.ª do Caderno de Encargos, o que não significa, necessariamente, que terão de ser instalados mais 150 contentores/ano.
f) No ponto 3b) é referido a necessidade de instalar sensores em contentores subterrâneos propriedade do Município, instalados ou a instalar pelo Adjudicante. Solicita-se que confirmem que este requisito em nada está relacionado com os resíduos provenientes de produtores espaciais e/ou grandes produtores? Ou há contentores deste tipo em produtores especiais e/ou grandes produtores? Quantos ? 

Resposta: Não está relacionado. 

g) Os sensores de leitura volumétrica a instalar – 150 sensores – incluem aqueles que deverão ser instalados em óleões ? 

Resposta: Sim.

15. Cláusula 8ª – Serviços de RCD’s 
a) Nos pontos 2. d) i) é referido que o serviço de recolha de RCD’s deve ser efetuado por solicitação e ainda que o serviço terá frequência semanal, devendo estar disponível de 2ªF a 6ªF, em horário diurno e aos sábados até às 13H. Deste modo, deverá entender-se que o adjudicatário deverá definir 1 dia por semana para a recolha por solicitação, entre os dias e janela horária indicados 

Resposta: O adjudicatário deverá disponibilizar, no mínimo, 1 dia útil por semana e também, obrigatoriamente, ao sábado.

b) Solicita-se que confirmem que a ação de sensibilização referida na alínea g) engloba-se na verba definida na alínea p) da Cláusula 5ª – da Parte I das Cláusulas jurídicas do Caderno de Encargos. 

Resposta: Não.

c) É possível efetuar a recolha integrada dos resíduos RCD’s provenientes por solicitação telefónica com os resíduos que se encontram indevidamente colocados na envolvente dos equipamentos de deposição ? 

Resposta: Sim, desde que, da mesma natureza/tipologia.

d) Qual o histórico anual de RCD’s recolhidos no Município, se possível diferenciando os provenientes do serviço de recolha Porta a porta dos que se encontram na envolventes dos equipamentos de deposição ? 

Resposta: As quantidades estimadas a recolher encontram-se incluídas no mapa de quantidades, no item 2.

16. Cláusula 11ª – Condição de execução dos serviços – Varredura 
a) É possível disponibilizarem o conteúdo dos anexos mencionados nos pontos 5 d), 5 e), 5 f) e 6 em formato shapefile ? 

Resposta: A informação pretendida está disponível no site SIG com o nome "Gestão de Resíduos Urbanos e Higiene Pública" publicada na página do Município em http://www.cm-leiria.pt/pages/903. A mesma não será fornecida em formato editável.

b) Os resíduos resultantes do serviço de varredura manual, se devidamente acondicionados em sacos fechados, poderão ser depositados nos equipamentos de deposição para indiferenciados existentes na via pública? 

Resposta: Sim.

17. Cláusula 12ª – Condição de execução dos serviços – Lavagem 
a) É possível disponibilizarem o conteúdo dos anexos mencionados nos pontos 3 e), 3 f) e 5 em formato shapefile ? 

Resposta: A informação pretendida está disponível no site SIG com o nome "Gestão de Resíduos Urbanos e Higiene Pública" publicada na página do Município em http://www.cm-leiria.pt/pages/903. A mesma não será fornecida em formato editável.

b) Quem será responsável por suportar o custo com a água necessária para efetuar a lavagem dos espaços públicos ? 

Resposta: O adjudicatário.

18. Cláusula 13ª – Limpeza e remoção de dejetos caninos ou de outros animais 
a) Solicita-se a localização geográfica dos 10 dispensadores e dos 2 WC caninos, atualmente instalados na área de intervenção (preferencialmente em formato shapefile). 

Resposta: A informação pretendida está disponível no site SIG com o nome "Gestão de Resíduos Urbanos e Higiene Pública" publicada na página do Município em http://www.cm-leiria.pt/pages/903. A mesma não será fornecida em formato editável.

b) Ao longo do contrato, nas situações em que seja necessária a instalação de mais dispensadores ou WC caninos, quem será responsável por suportar o custo de aquisição desses novos equipamentos? Caso seja o Adjudicatário, solicita-se que seja definida a quantidade a considerar. 

Resposta: A aquisição de novos equipamentos será da responsabilidade do Município de Leiria.

19. Cláusula 14ª – Limpeza e lavagem de mobiliário urbano para deposição de resíduos 
a) Qual o número de papeleiras atualmente instalada nas seguintes áreas de intervenção: 

i. Cidade de Leiria; 

ii. Pedrógão; 

iii. Monte Real; 

A informação pretendida está disponível no site SIG com o nome "Gestão de Resíduos Urbanos e Higiene Pública" publicada na página do Município em http://www.cm-leiria.pt/pages/903. A mesma não será fornecida em formato editável.
f) Solicita-se a localização geográfica das papeleiras atualmente instaladas (preferencialmente em formato shapefile).
A informação pretendida está disponível no site SIG com o nome "Gestão de Resíduos Urbanos e Higiene Pública" publicada na página do Município em http://www.cm-leiria.pt/pages/903. A mesma não será fornecida em formato editável.
 c) Ao longo do contrato, nas situações em que seja necessária a instalação de mais papeleiras, quem será responsável por suportar o custo de aquisição desses novos equipamentos ? Caso seja o Adjudicatário, solicita-se que seja definida a quantidade a considerar e respetiva tipologia. 

Resposta: A aquisição de novos equipamentos será da responsabilidade do Município de Leiria.

20. Cláusula 15ª – Deservagem 
É possível disponibilizarem o conteúdo dos anexos mencionados nos ponto 1 a) em formato shapefile ? 

Resposta: A informação pretendida está disponível no site SIG com o nome "Gestão de Resíduos Urbanos e Higiene Pública" publicada na página do Município em http://www.cm-leiria.pt/pages/903. A mesma não será fornecida em formato editável.

21. Cláusula 16ª – Praia de Pedrógão 
a) É possível disponibilizarem o conteúdo dos anexos mencionados nos pontos 1 a) i), 1 a) ii), 1b) i), 1b) ii) em formato shapefile ? 

Resposta: A informação pretendida está disponível no site SIG com o nome "Gestão de Resíduos Urbanos e Higiene Pública" publicada na página do Município em http://www.cm-leiria.pt/pages/903. A mesma não será fornecida em formato editável.

b) Tendo em conta o referido no ponto 1.b) iii) (2) queiram especificar a tipologia de equipamentos que deverão ser fornecidos. Ainda, qual a quantidade a fornecer desses equipamentos ? 

Resposta: Atualmente existem pontos de recolha no areal, constituídos por sacos instalados em aros, destinados respetivamente a indiferenciados, papel, embalagens. Entende-se que a definição da tipologia e quantidade dos equipamentos a instalar se encontrará na esfera da gestão interna do prestador do serviço, devendo obter a anuência prévia do Município de Leiria.

c) Qual o número de ecopontos a recolher que se refere o ponto 1.b) iii) (3) ? 

Resposta: Atualmente, existem 10 ecopontos, modelo Bina, nas entradas de praia, constituídos por 3 equipamentos de desposição seletiva cada um, sem prejuízo de poderem vir a ser instalados mais pelo Município de Leiria.

d) Quais os equipamentos de deposição a que se refere o ponto 1.b) iii) (4) ? 

Resposta: São os mesmos dos referidos em 1.b) iii)(2).

22. Cláusula 18ª – Equipamentos e Viaturas 
No ponto 4 é referido que à exceção das viaturas associadas a serviços de supervisão e máquinas de reserva, todas as viaturas de recolha de RSU a alocar à prestação de serviços têm de ser novas. Deste modo questiona-se: 

a) As restantes viaturas a utilizar na prestação de serviços, nomeadamente varredoras, aspiradoras, lava ruas, lava contentores não têm que obrigatoriamente ser novas, 0 km, no início do contrato? 

Resposta: Não.

b) As viaturas de caixa aberta, a utilizar na recolha de monos, verdes e RCD’s não têm que ser novas, 0 km, no início do contrato? 

Resposta: Não.

c) A(s) viatura(s) multibenne a utilizar na recolha de monos não têm que ser novas, 0 km, no início do contrato ? 

Resposta: Não.

d) As viaturas de reserva (não máquinas) podem não ser novas ? 

Resposta: Não.

CADERNO DE ENCARGOS – ANEXOS 
23. Anexo B 
a) Solicita-se que indiquem a quantidade de resíduos indiferenciados recolhidos em 2016. 

Resposta: 44.822,03 toneladas.              

b) Os quantitativos indicados incluem os resíduos provenientes de produtores especiais e/ou grandes produtores? Em caso afirmativo, é possível fornecerem uma tabela similar, diferenciando os quantitativos provenientes da recolha em produtores especiais/grandes produtores dos restantes? 

Resposta: Sim, incluem. A informação segregada não se encontra disponível.

24. Anexo D 
Solicita-se que forneçam a tabela com os quantitativos que deram ao primeiro gráfico que consta no Anexo D. 

Resposta: Vide Anexo D com informação solicitada.

25. Anexo F 
Solicita-se que indiquem a quantidade de Óleos alimentares usados recolhidos em 2016. 

Resposta: 7,622 toneladas.

26. Anexo G – Localização de produtores especiais 
Para cada produtor solicita-se que complementem a informação fornecida, com a frequência de recolha atual e respetivo horário de recolha. 

Tal definição entende-se que estará na esfera da gestão interna do prestador do serviço.
27. Instalações de Apoio 
Solicita-se que esclareçam se, para apoiar a presente prestação de serviços, se é obrigatório possuir instalações de apoio no Município ? 

Resposta: Entende-se que tal se encontrará na esfera da gestão interna do prestador do serviço.
“FCC Environment Portugal, S.A.” – Documento submetido em  03-04-2017 18:44:58
Pode o Município de Leiria, disponibilizar cartografia da zona de intervenção em formato editável (Autocad, Microstation ou Arcview)?
Resposta: Encontra-se disponível, para consulta, no site da Câmara Municipal de Leiria, em http://www.cm-leiria.pt/pages/903, em mapas interativos toponímia oficial, entre outros.

“SUMA - SERVICOS URBANOS E MEIO AMBIENTE, S.A.” – Documento submetido em  03-04-2017 19:50:59
PROGRAMA DE CONCURSO

Artigo 9º, ponto 1

1. Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 165.º do CCP, “A capacidade financeira baseia-se, pelo menos, no requisito mínimo traduzido pela expressão matemática constante do anexo IV do presente Código e do qual faz parte integrante”

(destacado nosso).

2. Já, nos termos do referido Anexo IV do CCP, resulta que “O requisito mínimo de capacidade financeira referido no n.º 2 do artigo 165.º do Código dos Contratos Públicos é traduzido pela seguinte expressão matemática: V x t &#8804; R x f”

3. Sendo que:

• “V” corresponde, no caso, ao Preço Base;

• “t” corresponde a taxa de juro EURIBOR, a seis meses, acrescida de 200 pontos base, divulgada à data da publicação do anúncio do concurso no Diário da República;

• “R” corresponde ao valor médio dos resultados operacionais do candidato nos últimos três exercícios;

• “f” corresponde a um fator, igual ou superior a 1 e inferior ou igual a 10, a estabelecer no programa de concurso.

4. No entanto, as peças do presente procedimento são completamente omissas quanto ao valor do referido fator “f”.

5. Sendo assim, parece à Interessada que o Programa deve expressamente estabelecer o fator “f”.

Desta forma:

i. Qual é o valor do fator “f” da fórmula matemática?

i i . Quais os documentos que os candidatos devem apresentar para a determinação do fator “R” da fórmula matemática?

Resposta: Por deliberação da Câmara Municipal de 27.04.2017, foram retificados, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 166.º e n.º 3 do artigo 50.º do CCP, os artigo 9.º e 11.º do Programa de Concurso, sendo disponibilizadas as peças do procedimento com as retificações aprovadas, assinaladas a cor diferente, para melhor perceção e entendimento por parte dos interessados, garantindo assim a mais ampla salvaguarda do princípio da concorrência e transparência.

CADERNO DE ENCARGOS – Cláusulas Técnicas

Cláusula 2ª ponto 4, alíneas d) e e) 

6. Refere-se na sub-alínea i) que o adjudicatário deve assegurar todos os encargos inerentes aos resíduos depositados na contentorização de grande capacidade. Os custos de entrega destes resíduos em destino final adequado são da responsabilidade do adjudicatário? De igual modo perguntamos se caso sejam depositados nos contentores de grande capacidade resíduos que não que não possam ser entregues na Valorlis, quem é responsável pelos custos da sua entrega em destino final adequado.

Resposta: Conforme cláusula 2.ª, n.º 4, alínea e) i) (2) do CE «Os encargos das operações a diligenciar são da responsabilidade do adjudicatários».

7. Relativamente à recolha porta-a-porta, de quem é a responsabilidade dos custos de tratamento?

Resposta: Se encaminhados para a Valorlis, S.A. a responsabilidade dos custos é do Município de Leiria.

Cláusula 2ª, ponto 5, alínea d)

8. O adjudicatário deverá prever o fornecimento de 34 oleões? Em alternativa, poderá utilizar os actualmente existentes, propriedade da CML, desde que em se encontram em boas condições de operacionalidade?

Resposta: Reitera-se a informação da alínea d) do ponto 5 da cláusula 2.ª «No âmbito da rede de recolha acima, devem ser disponibilizados equipamentos de deposição apropriados, podendo ser utilizados, no início da vigência do contrato, os 34 oleões referidos na subalínea anterior» (sublinhado nosso).

Cláusula 6ª, ponto 1, alínea a) 

9. Nos mapas II-06, II-18, II-24 e II-25 é solicitada uma frequência de recolha diferente dentro e fora da zona urbana. Desta forma, solicita-se a delimitação da zona urbana por forma inequívoca a identificação dos contentores que deverão ser recolhidos 3 e 6 vezes por semana.

Resposta: A delimitação da zona urbana, conforme legenda nos mapas, encontra-se a azul e tracejado e abrange várias freguesias.
Cláusula 11ª, ponto 5, alínea a)

10. Deverá ser prevista a execução dos serviços em dias coincidentes com feriados?

Resposta: Sim.

Cláusula 11ª, ponto 5, alíneas d) e e)

11. Qual o período correspondente à época balnear?

Resposta: A prevista por lei.

Cláusula 11ª, ponto 5, alínea f)

12. Estão em falta dos desenhos XIV-17, 18 e 25, pelo que se solicita a sua disponibilização. As áreas representadas nos desenhos XIV-6 e XIV-15 são as mesmas, pelo que se solicita o devido esclarecimento.

Resposta:

O mapa XIV - 17 corresponde ao território da antiga freguesia da Memória, está integrado no ficheiro "mapa 14.14 e 14.19 - Varredura mista (Colmeias e Memória).pdf".

O mapa XIV – 20 corresponde ao serviço de varredura mista na freguesia de Milagres, está integrado no ficheiro “mapa 14.20 - Varredura mista (Milagres).pdf”.

O mapa XIV - 25 corresponde ao território da antiga freguesia de Santa Eufémia, está integrado no ficheiro "mapa 14.28 e 14.08 - Varredura mista (Santa Eufémia e Boa Vista).pdf.

O mapa XIV - 6 corresponde ao território da antiga freguesia da Barreira, devido à união de freguesias representa o mesmo território do mapa XIV - 15 corresponde ao território da antiga freguesia de Cortes.

Cláusula 12ª, ponto 2

13. Solicita-se a disponibilização de mapa com a localização das pontes rodoviárias e pedonais objecto de lavagem.

Resposta: A informação consta do Anexo-Mapa VI.

Cláusula 14ª, nº 1

14. O fornecimento de papeleiras, cinzeiros e dispensadores será da responsabilidade da entidade adjudicante, sendo o adjudicatário responsável pela sua recolha, manutenção e lavagem?

Resposta: Sim.

Desenho XXI

15. Relativamente às ilhas ecológicas solicitamos os seguintes esclarecimentos:

Resposta: Sim.

15.1. O adjudicatário será responsável por assegurar apenas a recolha dos RSU indiferenciados?

15.2. O adjudicatário será responsável por assegurar a manutenção e lavagem apenas dos contentores para deposição de RSU indiferenciados?
Resposta: No caso da manutenção, o adjudicatário será responsável por assegurar apenas a dos subterrêneos para deposição de indiferenciados. Relativamente à lavagem, deverão ser considerados todos os subterrâneos (indiferenciados e seletivos).

O júri, informa, ainda, que por deliberação da Câmara Municipal de 27.04.2017, foi:

a) Aprovada as rectificações das peças do procedimento, nos termos do n.º 1 do artigo 166.º e do n.º 3 do artigo 50.º, ambos do Código dos Contratos Públicos, conforme peças agora disponilizadas;

b) Autorizada a prorrogação do prazo para apresentação de candidaturas por um período de 42 dias, nos termos do estatuído no n.º 2 do artigo 175.º do CCP, em virtude das rectificações efectuadas implicarem alterações de aspectos fundamentais das peças do procedimento e na salvaguarda de garantir o objectivo da mais ampla concorrência possível. Assim, o novo prazo para a apresentação de candidaturas deverá ser fixado até às 23h59 do 42.º dia a contar da data de envio do anúncio para publicação no Diário da República;

c) Autorizada a disponibilização das peças do procedimento com as rectificações aprovadas, assinaladas a cor diferente, para melhor perceção e entendimento por parte dos interessados, garantido assim a mais ampla salvaguarda do princípio da concorrência e transparência;

Leiria, 28.04.2017.
O júri do procedimento,    
Manuel Gilberto Mendes Lopes (Presidente)

_______________

Leandro Miguel Gomes Sousa (Vogal Efetivo)

_______________

Sofia Pereira (Vogal Efetivo)
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